
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2576907 - PR 
(2024/0064236-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : LUZIA DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. ATIPICIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE.  REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do Tema Repetitivo n. 1218, fixou a tese no sentido de que a 
reiteração da conduta delitiva obsta a aplicação do princípio da 
insignificância ao crime de descaminho - independentemente do valor 
do tributo não recolhido -, ressalvada a possibilidade de, no caso 
concreto, se concluir que a medida é socialmente recomendável. A 
contumácia pode ser aferida a partir de procedimentos penais e fiscais 
pendentes de definitividade, sendo inaplicável o prazo previsto no art. 
64, I, do CP, incumbindo ao julgador avaliar o lapso temporal 
transcorrido desde o último evento delituoso à luz dos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade (REsp n. 2.083.701/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 
28/2/2024, DJe de 5/3/2024).
2. Embora o montante total elidido pela agravante esteja abaixo do 
limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a existência de processos 
administrativos fiscais que tramitam em seu desfavor - também 
relativos a outros descaminhos - são óbices à aplicação do princípio 
da insignificância em crimes tributários e de descaminho.
3. O presente recurso não apresenta argumentos capazes de 
desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 
impugnada, de modo que merece ser integralmente mantida.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024, por unanimidade, negar 

Documento eletrônico VDA44289721 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 05/11/2024 17:08:13
Código de Controle do Documento: e2c99ac4-4680-4013-a10a-348626c621a8



provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 

Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2576907 - PR 
(2024/0064236-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : LUZIA DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. ATIPICIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE.  REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do Tema Repetitivo n. 1218, fixou a tese no sentido de que a 
reiteração da conduta delitiva obsta a aplicação do princípio da 
insignificância ao crime de descaminho - independentemente do valor 
do tributo não recolhido -, ressalvada a possibilidade de, no caso 
concreto, se concluir que a medida é socialmente recomendável. A 
contumácia pode ser aferida a partir de procedimentos penais e fiscais 
pendentes de definitividade, sendo inaplicável o prazo previsto no art. 
64, I, do CP, incumbindo ao julgador avaliar o lapso temporal 
transcorrido desde o último evento delituoso à luz dos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade (REsp n. 2.083.701/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 
28/2/2024, DJe de 5/3/2024).
2. Embora o montante total elidido pela agravante esteja abaixo do 
limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a existência de processos 
administrativos fiscais que tramitam em seu desfavor - também 
relativos a outros descaminhos - são óbices à aplicação do princípio 
da insignificância em crimes tributários e de descaminho.
3. O presente recurso não apresenta argumentos capazes de 
desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 
impugnada, de modo que merece ser integralmente mantida.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUZIA DE SOUZA contra 

a decisão de minha relatoria que conheceu do agravo para negar provimento do 
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recurso especial. 

A parte agravante alega que (e-STJ fl. 433):
 
O entendimento emprestado a questão, data venia, de longe, contraria 
o que há anos vem decidido, por maioria, o Supremo Tribunal Federal 
(QOR Ext n° 514530 e QOR Ext n° 512183, julg. 06.02.2007, Rel. 
Ministro Sepúlveda Pertence, e RE 536486, Rel. Ministra Ellen Gracie, 
julg. 26.08.2008) acerca da matéria, segundo a qual circunstâncias de 
caráter eminentemente subjetivo não interferem na aplicação do 
princípio da insignificância
 
Sustenta que a conduta é atípica, pois o valor de R$ 17.846,97, de 

impostos devidos em razão da internação de mercadorias em território 

nacional (e-STJ fl. 435):
 
está abaixo do parâmetro estatuído pela Portaria nº 75/2012, do 
Ministério da Fazenda, que determina o não ajuizamento de execuções 
fiscais de débitos com a Fazenda Nacional, cujo valor consolidado não 
ultrapasse R$ 20.000,00 (vinte mil reais)
 
Requer a retratação da decisão ou a submissão do recurso ao 

Colegiado para que seja provido, julgando-se o mérito do recurso especial (fls. 

430-438).

Contrarrazões ofertadas às e-STJ fls. 441-448. 

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo, pois a decisão agravada foi disponibilizada 

em 17/09/2024 (e-STJ fl. 428), ao passo que a interposição do agravo se deu 

em 21/09/2024 (e-STJ fl. 438). Observado, pois, o prazo inscrito no art. 258 do 

RISTJ. 

A decisão impugnada está assim fundamentada (e-STJ fls. 420-425): 

 
A conclusão do Tribunal estadual não destoa da orientação firmada 
pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema Repetitivo n. 1218:
 

A reiteração da conduta delitiva obsta a aplicação do princípio da 
insignificância ao crime de descaminho - independentemente do 
valor do tributo não recolhido -, ressalvada a possibilidade de, no 
caso concreto, se concluir que a medida é socialmente 
recomendável. A contumácia pode ser aferida a partir de 
procedimentos penais e fiscais pendentes de definitividade, 
sendo inaplicável o prazo previsto no art. 64, I, do CP, 
incumbindo ao julgador avaliar o lapso temporal transcorrido 
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desde o último evento delituoso à luz dos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade (Tema 1218 , Terceira Seção, 
DJe de 5/3/2024, grifamos).

 
Nesse contexto, o STJ tem entendido que a mera quantidade ou o valor 
da mercadoria não são os únicos fatores a serem considerados para a 
aplicação do princípio da insignificância. A natureza da mercadoria, 
sua destinação e a conduta do agente, inclusive a reincidência, devem 
ser analisadas em conjunto para se concluir pela existência ou não de 
relevância penal.
(...)
Na hipótese, o TRF/4ª, em observância à jurisprudência desta Corte, 
reconheceu a tipicidade da conduta registrando que a ré possui outras 
autuações fiscais perante a Receita Federal do Brasil, conforme 
relatório CTMA - Gerencial - Apreensões por autuado. (processo 
5000269- 33.2023.4.04.7005/PR), além de responder às ações penais 
nº 5003717- 14.2023.4.04.7005/PR e 5008111-
52.2023.4.04.7009/PR, por delitos de mesma natureza.
Incide, portanto, a Súmula 568 do STJ, segundo a qual o relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 
negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante.
 
A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

Tema Repetitivo n. 1218, fixou a tese no sentido de que
 
(...) a reiteração da conduta delitiva obsta a aplicação do princípio 
da insignificância ao crime de descaminho - independentemente do 
valor do tributo não recolhido -, ressalvada a possibilidade de, no caso 
concreto, se concluir que a medida é socialmente recomendável. 
A contumácia pode ser aferida a partir de procedimentos penais e 
fiscais pendentes de definitividade, sendo inaplicável o prazo previsto 
no art. 64, I, do CP, incumbindo ao julgador avaliar o lapso temporal 
transcorrido desde o último evento delituoso à luz dos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade (REsp n. 2.083.701/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 
28/2/2024, DJe de 5/3/2024).
 
Nesse contexto, esta Corte tem entendido que a mera quantidade ou o 

valor da mercadoria não são os únicos fatores a serem considerados para a 

aplicação do princípio da insignificância. A natureza da mercadoria, sua 

destinação e a conduta do agente, inclusive a reincidência, devem ser 

analisadas em conjunto para se concluir pela existência ou não de relevância 

penal.
A propósito :
 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.. 
DESCAMINHO. DISCUSSÃO ACERCA DA POSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA 
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(PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA) NA HIPÓTESE DE REITERAÇÃO DA 
CONDUTA DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. CONTUMÁCIA DELITIVA 
APTA A INDICAR CONDUTA MAIS REPROVÁVEL E DE 
PERICULOSIDADE SOCIAL RELEVANTE. RESSALVADA A 
POSSIBILIDADE DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS CONCLUÍREM QUE A 
MEDIDA É SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. TÓPICOS SUBSIDIÁRIOS 
PARA FIXAÇÃO DA TESE. POSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DA 
CONTUMÁCIA A PARTIR DE PROCEDIMENTOS PENAIS E FISCAIS 
PENDENTES DE DEFINITIVIDADE. INAPLICABILIDADE DO MARCO 
TEMPORAL PREVISTO NO ART. 64, I, DO CP. INCIDÊNCIA DOS 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 
VALOR DO TRIBUTO NÃO RECOLHIDO. IRRELEVÂNICA EM SE 
TRATANTO DE CONTUMÁCIA DELITIVA. PRECEDENTES DO STJ E DO 
STF. 
1. A reiteração da conduta delitiva obsta a aplicação do princípio da 
insignificância ao crime de descaminho, ressalvada a possibilidade 
de, no caso concreto, as instâncias ordinárias verificarem que a 
medida é socialmente recomendável (EREsp n. 1.217.514/RS, Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 16/12/2015). 
2. A contumácia pode ser aferida a partir de procedimentos fiscais e 
penais, ainda que não definitivos. Precedentes do STJ e do STF. 
3. Não há base legal para aplicação do prazo preconizado no art. 64, I, 
do CP, ou mesmo outro marco objetivo para fins de análise da 
contumácia delitiva, sendo aplicáveis os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, de modo que o juízo ordinário deve avaliar se a 
conduta anterior é suficiente para denotar que o agente ativo é 
contumaz na prática delitiva. 
4. Em se tratando de agente contumaz na prática delitiva, é 
desinfluente perquirir o valor do tributo não recolhido para fins de 
aplicação do princípio insignificância, pois a contumácia indica per se 
uma conduta mais gravosa e de periculosidade social relevante, de 
modo que a reiteração, em regra, acaba por afastar os requisitos 
necessários para o reconhecimento da atipicidade material da 
conduta. Admitir a possibilidade de aplicação do princípio da 
insignificância, no caso de reiteração da conduta, com base no 
montante do tributo não recolhido (inferior a vinte mil reais), teria o 
efeito deletério de estimular uma "economia do crime", na medida em 
que acabaria por criar uma "cota" de imunidade penal para a prática 
de sucessivas condutas delituosas. 
5. Recurso especial improvido. Fixada a seguinte tese: A reiteração da 
conduta delitiva obsta a aplicação do princípio da insignificância ao 
crime de descaminho - independentemente do valor do tributo não 
recolhido -, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, se 
concluir que a medida é socialmente recomendável. A contumácia pode 
ser aferida a partir de procedimentos penais e fiscais pendentes de 
definitividade, sendo inaplicável o prazo previsto no art. 64, I, do CP, 
incumbindo ao julgador avaliar o lapso temporal transcorrido desde o 
último evento delituoso à luz dos princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade. (REsp n. 2.083.701/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Terceira Seção, julgado em 28/2/2024, DJe de 5/3/2024, 
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grifamos)
 
Embora o montante total elidido pela agravante esteja abaixo do 

limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a existência de processos 

administrativos fiscais que tramitam em seu desfavor - também relativos a 

outros descaminhos - são óbices à aplicação do princípio da insignificância em 

crimes tributários e de descaminho.

Observa-se que o presente recurso não apresenta argumentos 

capazes de desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 

impugnada,  que merece ser integralmente mantida. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.576.907 / PR
Número Registro: 2024/0064236-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50027177620234047005

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUZIA DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUZIA DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2024 
a 30/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
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Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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